
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.742 - PR (2015/0307958-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLEUZA RAMOS DORIA 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON  - PR005733 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
CÔMPUTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA PELO RGPS, AINDA QUE CONCOMITANTE COM O TEMPO 
DE SERVIÇO COMO EMPREGADO PÚBLICO, DESDE QUE NÃO UTILIZADO 
PARA A OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O art. 96, III da Lei 8.213/1991, veda que o mesmo lapso 
temporal, durante o qual o Segurado exerceu simultaneamente uma atividade 
privada e outra sujeita a regime próprio de previdência, seja computado em 
duplicidade para fins de concessão de benefício previdenciário no RGPS e no 
RPPS.

2.   No caso dos autos, contudo, o acórdão recorrido consigna 
expressamente que a aposentadoria percebida pela Segurada pelo regime jurídico 
dos Servidores Estaduais do Paraná, pelo exercício do cargo de Médica, foi 
concedido sem a utilização de períodos de contribuição vertidos como 
contribuinte individual.

3.   Assim, o acórdão recorrido está em harmonia com a 
orientação desta Corte, que afirma que o exercício simultâneo de atividades 
vinculadas a regime próprio e ao regime geral de previdência, havendo a 
respectiva contribuição, não impede o direito ao recebimento simultâneo de 
benefícios em ambos os regimes.

4.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 23 de abril de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.742 - PR (2015/0307958-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLEUZA RAMOS DORIA 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON  - PR005733 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, com 

fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Carta Magna, no qual se insurge 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4a. Região, assim 

ementado:

ATIVIDADES CONCOMITANTES PRESTADAS SOB O RGPS. 

CONTAGEM PARA OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA EM REGIMES 

DIVERSOS. POSSIBILIDADE.

1.    Transformados os empregos públicos em cargos 

públicos, o tempo anterior celetista foi automaticamente incorporado 

ao vínculo estatutário, mediante compensação entre os sistemas. 

Houve modificação da natureza jurídica do vínculo, mas não ocorreu 

solução de continuidade, tendo inclusive o Supremo Tribunal Federal 

reconhecido o direito dos servidores federais ao aproveitamento, no 

regime estatutário, sem restrições, do tempo anterior celetista.

2.    Com a convolação do emprego público para cargo 

público, e a previsão para compensação financeira, nada impede o 

aproveitamento das contribuições como servidor público pelo 

demandante para fins de obtenção de aposentadoria no regime 

próprio. A situação em apreço não é a de dupla consideração da 

mesma atividade e das mesmas contribuições, e sim, de concomitância 

de atividade de como autônomo e professor, com recolhimentos 

distintos, cabendo salientar que é inclusive permitida a acumulação de 

cargos públicos (art. 97, CF/67, art. 37, XVI, CF/88).

3.    Hipótese em que não há se falar, pois, em rigor, de 

contagem de tempo de serviço em duplicidade ou sequer de contagem 

recíproca, mas, tão-somente, de possibilidade de aproveitamento, em 

Regime próprio, de tempo de serviço público celetista referente a 

emprego público que foi convolado em cargo público, com a previsão 

de compensação financeira, não se subsumindo o presente caso à 

hipótese prevista no art. 96, II, da Lei 8.213/91.

4.    Precedente da Terceira Seção desta Corte.
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2.   Nas razões do Recurso Especial, sustenta a Autarquia 

Previdenciária, em síntese, que: (a) o acórdão recorrido, a despeito da oposição 

de Embargos de Declaração, permaneceu omisso; (b) não é possível a utilização 

de tempo de serviço na qualidade de contribuinte individual, para fins de 

concessão de benefício previdenciário no regime geral de previdência social, 

quando tal período integra o tempo de serviço do benefício requerido no RPPS, 

nos termos do art. 96, III da Lei 8.213/1991.

3.   É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLEUZA RAMOS DORIA 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON  - PR005733 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
CÔMPUTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA PELO RGPS, AINDA QUE CONCOMITANTE COM O TEMPO 
DE SERVIÇO COMO EMPREGADO PÚBLICO, DESDE QUE NÃO UTILIZADO 
PARA A OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O art. 96, III da Lei 8.213/1991, veda que o mesmo lapso 
temporal, durante o qual o Segurado exerceu simultaneamente uma atividade 
privada e outra sujeita a regime próprio de previdência, seja computado em 
duplicidade para fins de concessão de benefício previdenciário no RGPS e no 
RPPS.

2.   No caso dos autos, contudo, o acórdão recorrido consigna 
expressamente que a aposentadoria percebida pela Segurada pelo regime jurídico 
dos Servidores Estaduais do Paraná, pelo exercício do cargo de Médica, foi 
concedido sem a utilização de períodos de contribuição vertidos como 
contribuinte individual.

3.   Assim, o acórdão recorrido está em harmonia com a 
orientação desta Corte, que afirma que o exercício simultâneo de atividades 
vinculadas a regime próprio e ao regime geral de previdência, havendo a 
respectiva contribuição, não impede o direito ao recebimento simultâneo de 
benefícios em ambos os regimes.

4.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.742 - PR (2015/0307958-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLEUZA RAMOS DORIA 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON  - PR005733 

VOTO

1.   Inicialmente, não há como acolher a alegada violação do art. 

535 do CPC/1973, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, ainda 

que sob ótica diversa daquela almejada pela parte ora agravante. Todas as 

questões postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício 

algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. Observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada. 

2.   Para melhor compreensão da matéria versada nos autos, 

cabe trazer a lume a fundamentação do acórdão que reconheceu a procedência 

da ação:

Quando da concessão do benefício, em 02/06/2004, o INSS 

totalizou o tempo de 33 anos, 05 meses e 15 dias de tempo de 

contribuição, averbando o período de 04/03/1974 a 11/12/1990 como 

contribuinte individual (médica autônoma).

Esse período é parcialmente concomitante com vínculo com a 

Universidade Federal do Paraná, na qualidade de médica empregada 

(01/04/1976 a 11/11/1990), com contribuições para o regime geral, 

posteriormente revertidas para o regime jurídico dos servidores 

públicos, em que a autora obteve aposentadoria em 1995, com 

utilização dos seguintes períodos de contribuição (Evento 1 - 

PROCADM8- fl. 18):

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 01/04/1976 A 

24/04/1995

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 01/03/1970 A 30/04/1972 

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 01/06/1972 A 30/09/1975

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 01/11/1975 A 31/03/1976
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UFPR - conversão tempo especial para comum 01/04/1976 A 

11/12/1990.

A autora obteve, ainda, aposentadoria pelo regime jurídico 

dos servidores estaduais do Paraná, pelo exercício do cargo de 

médica, a contar de 04/03/1974. O benefício foi concedido em 2003, 

sem a utilização de períodos como contribuinte individual.

Esta Corte uniformizou o entendimento de que é possível 

a utilização de tempo de serviço concomitante no Regime Geral, 

quando não utilizado para benefício do regime próprio, como é o 

caso dos presentes autos.

3.   É certo que o art. 96, II da Lei 8.213/1991, veda apenas que 

o mesmo lapso temporal durante o qual o Segurado exerceu simultaneamente 

uma atividade privada e outra sujeita a regime próprio de previdência seja 

computado em duplicidade, o que não é o caso dos autos, conforme estampa o 

acórdão ora transcrito. 

4.   A Corte de origem é clara ao consignar que não há 

contagem em duplicidade. Assim, ao contrário do que afirma o acórdão recorrido, 

esta Corte firmou a orientação de que o exercício simultâneo de atividades 

vinculadas a regime próprio e ao regime geral de previdência, havendo a 

respectiva contribuição, não impede o direito ao recebimento simultâneo de 

benefícios em ambos os regimes.

5.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 

APLICABILIDADE. PROFESSOR. ATIVIDADES CONCOMITANTES. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

RECOLHIMENTOS DISTINTOS COMO EMPREGO PÚBLICO E 

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL PARA O MESMO REGIME 

PREVIDENCIÁRIO. TRANSFORMAÇÃO DO EMPREGO PÚBLICO EM 

CARGO PÚBLICO. APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. AUSÊNCIA DE 

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM DUPLICIDADE. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO RGPS. 

POSSIBILIDADE. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
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data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 

ao deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 

adotando a tese vertida pela autarquia previdenciária. Inexistência de 

omissão.

III - Como delimitado pelo tribunal de origem, não há que falar 

em contagem em duplicidade do lapso temporal durante o qual o 

segurado exerceu simultaneamente uma atividade privada e outra 

sujeita a regime próprio de previdência, porquanto uma é decorrente 

da contratação estatutária e outra da condição de contribuinte.

IV - Não há óbice à utilização, para a obtenção de benefício 

previdenciário junto ao regime próprio de previdência social, do tempo 

de serviço como emprego público no qual houve recolhimento para o 

RGPS, exercido de forma concomitante com outra atividade na 

iniciativa privada, e, da mesma forma, é possível o aproveitamento do 

tempo de filiação ao RGPS, exercido na iniciativa privada e prestado 

de forma concomitante ao emprego público, para o deferimento de 

aposentadoria pelo INSS, mesmo que o período relativo ao emprego 

público já tenha sido computado na inativação concedida pelo regime 

próprio. Precedentes.

V - Recurso especial desprovido (REsp. 1.584.339/RS, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.8.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

CONTAGEM RECÍPROCA. APROVEITAMENTO DE TEMPO 

EXCEDENTE. ARTIGOS 96 E 98 DA LEI 8.213/1991. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO

1.    A norma previdenciária não cria óbice a percepção de 

duas aposentadorias em regimes distintos, quando os tempos de 

serviços realizados em atividades concomitantes sejam computados 

em cada sistema de previdência, havendo a respectiva contribuição 

para cada um deles. Interpretação dos artigos 96 e 98 da Lei 

8.213/1991.

2.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 
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1.567.535/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

15.12.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

COMO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL PARA CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, AINDA QUE 

CONCOMITANTE AO TEMPO DE SERVIÇO COMO EMPREGADO 

PÚBLICO, DESDE QUE NÃO UTILIZADO PARA OBTENÇÃO DE 

APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.    No caso dos autos o autor, em período anterior junho 

de 1994, possuía dois vínculos com o Regime Geral - um na condição 

de contribuinte individual e outro como servidor público estadual 

regido pela CLT.

2.    Não pretende o autor a contagem recíproca do tempo 

de contribuição no período de 1.1.1972 até 1.6.1994 para a 

concessão das aposentadorias estatutária e previdenciária. O tempo 

de serviço e as contribuições recolhidas na condição de contribuinte 

individual não se confundem com o vínculo empregatício mantido como 

Servidor Público Estadual.

3.    É firme o entendimento desta Corte de que o exercício 

simultâneo de atividades vinculadas a regime próprio e ao regime 

geral, havendo a respectiva contribuição, não obstaculiza o direito ao 

recebimento simultâneo de benefícios em ambos os regimes. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.335.066/RN, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 6.11.2012, AgRg no REsp. 

1.063.054/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.11.2010.

4.    Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no 

REsp. 1.410.874/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

7.4.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CONDIÇÕES INSALUBRES. TEMPO 

DE SERVIÇO COMO EMPREGADO PÚBLICO PELO REGIME DA 

CLT. POSSIBILIDADE.

1.    O Tribunal de origem reconheceu o direito do 
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agravado à aposentadoria especial, à luz das normas referidas no 

acórdão e aplicáveis à espécie, em razão de o laudo pericial constatar 

a exposição do segurado, de modo habitual e permanente, a agentes 

nocivos biológicos.

2.    Não há óbice para utilizar o tempo prestado ao estado 

no regime celetista para fins de aposentadoria estatutária e as 

contribuições como contribuinte individual na concessão da 

aposentadoria previdenciária por tempo de contribuição, não havendo 

falar em violação ao princípio da unicidade de filiação.

3.    Na verdade, o art. 96 da Lei 8.213/91 veda apenas 

que o mesmo lapso temporal, durante o qual o segurado exerceu 

simultaneamente uma atividade privada e outra sujeita a regime 

próprio de previdência, seja computado em duplicidade, o que não é o 

caso dos autos. Não há contagem em duplicidade, uma é decorrente 

da contratação celetista, e outra da condição de contribuinte 

individual.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.444.003/RS, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.5.2014).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 

do INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0307958-3 REsp 1.571.742 / PR

Números Origem:  50225016920144047000  PR-50225016920144047000

PAUTA: 23/04/2019 JULGADO: 23/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLEUZA RAMOS DORIA 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON  - PR005733 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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